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PODER EXECUTIVO 
DECRETOS-
DECRETO N.° 28.532, DE 30 DE JUNHO DE 1988 

Altera dispositivos do Decreto n. " 26.372, 
dc 4 de dezembro de 1986, qué reorganiza 
o Conselho Penitenciário do Estado 

O R E S T E S Q U É R C I A , Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, c o m fundamento no 
artigo 89 da Lei n . ° 9.717, de 30 de janeiro de 1967, e diante 
da exposição de motivos do Secretário d a Justiça, 

Decreta: 

Ar t igo 1. ° — Ficam acrescentados ao artigo 3. ° do D e ­
creto n . ° 26.372, de 4 de dezembro de 1986, os §§ l . ° - A e 
1. °-B, com a seguinte redação: 

" § l . ° - A — Os membros efetivos, observadas as respecti­
vas áreas de atuação, contam c o m suplentes, designados pelo 
Governador do Estado, sendo: 

1. 3 (três) Médicos Psiquiatras; 
2. 2 (dois) Procuradores de Justiça; 
3. 1 (um) Procurador da República; 
4. 2 (dois) Advogados ; 
5. 1 (um) Procurador do Estado; 
6. 1 (um) Psicólogo. 
§ l . ° - B — A s escolhas e indicações dos suplentes serão 

feitas na conformidade do disposto no " c a p u t " e no § 1.° 
deste artigo para os membros efet ivos . ' ' . 

Ar t igo 2." — O § 3 . ° do artigo 3 . ° do Decreto n . ° 
26.372, de 4 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

" § 3 . ° — O mandato dos membros efetivos e o dos su­
plentes será de 4 (quatro) anos, p e r m i t i d a a recondução. ' ' . 

Art igo 3 . ° — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 30 de j u n h o de 1988. 
O R E S T E S Q U É R C I A 
Mário Sérgio Duarte Garcia, Secretário da Justiça 
Antonio Carlos Mesquita, Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado d o G o v e r n o , aos 30 de 

junho de 1988. 

DECRETO N.° 28.533, DE 30 DE JUNHO DE 1988 
Cria e organzia as Penitenciárias de Gua­
rulhos c de Presidente Bernardes e dá pro­
vidências correlatas 

O R E S T E S Q U É R C I A , Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, c o m f u n d a m e n t o no 
artigo 89 da Lei n . ° 9-717,de 30 de janeiro de 1967, e diante 
da exposição de motivos do Secretário da Justiça, 

Decreta: 
SEÇÃO I 

Disposições Prel iminares 
Art igo 1.° — São criados, na Secretaria da Justiça, direta­

mente subordinados ao Coordenador dos Estabelecimentos 
Penitenciários do Estado, os seguintes estabelecimentos pe­
nais: 

I — Penitenciária de G u a r u l h o s ; 
II — Penitenciária de Presidente Bernardes. 
Parágrafo único — Os estabelecimentos penais criados 

por este artigo são unidades c o m nível de Divisão Técnica. 
Art igo 2." — Os estabelecimentos penais de que trata o 

artigo anterior destinam-se ao c u m p r i m e n t o , e m regime fe­
chado, de penas privativas de l iberdade, por presos do sexo 
masculino. 

SEÇÃO II 

D a Estrutura 
Art igo 3 . ° — A s Penitenciárias de G u a r u l h o s e de Presi­

dente Bernardes têm, cada u m a , a seguinte estrutura: 
I — Diretor ia , c o m : 
a) Setor de Expediente ; 
b) Setor de Prontuários Penitenciários; 
II — G r u p o de reabilitação, u n i d a d e c o m nível de Servi­

ço Técnico, c o m : 
a) Diretor ia ; 
b) Equipes Interdisciplinares de Reabilitação; 
c) Seção de Prontuários Criminológicos; 
d) Setor de At iv idades Auxi l iares ; 

Seção I 
Esta edição de 80 páginas contém os atos normativos e de 
interesse geral. 

Secretarias 2 
»Universidades. 27 
Ministério Público 30 
Tribunal de Contas 31 
Editais 34 

Concursos 35 
Assembléia Legislativa.... 55 
Diário dos Municípios. . . . 76 
Prefeituras 76 
Boletim Federal 78 

e) Seção de Educação, c o m Setor de A p o i o Escolar; 
f) Setor de Bib l io teca e Documentação ; 
III — Serviço de Qualificação Profissional e Produção, 

com: 
a) Dire tor ia ; 
b) Seção Industr ia l ; 
c) Seção de Of ic inas ; 
d) Seção de Manutenção; 
IV — Serviço de Saúde, c o m : 
a) Dire tor ia ; 
b) E q u i p e Médica e Odontológica; 
c) Setor de E n f e r m a g e m ; 
d) Setor de Exames Complementares ; 
V — Serviço de Segurança e D i s c i p l i n a , c o m : 
a) Dire tor ia ; 
b) Setor de Portaria; 
c) Setor de C o n t r o l e ; 
d) Seção de Vigilância; 
e) Setor de Cadastro; 
f) Setor A u x i l i a r de Segurança; 
V I — Serviço de Administração, c o m : 
a) Dire tor ia ; 
b) Seção de Comunicações Adminis t ra t ivas ; 
c) Seção de Pessoal; 
d) Seção de Finanças, c o m Setor de Movimentação de 

Contas Individuais dos Presos; 
e) Seção de Mater ia l e Patrimônio, c o m : 
1. Setor de C o m p r a s ; 
2. Setor de A l m o x a r i f a d o ; 
3. Setor de A l m o x a r i f a d o d a Produção; 
f) Setor de Administração de Subfrota . 

Parágrafo único — O s G r u p o s de Reabiitação, os Serviços 
de Qualificação Profissional e Produção, os Serviços de Saúde, 
os Serviços de Segurança e D i s c i p l i n a , as Equipes Interdiscipl i ­
nares de Reabilitação, as Equipes Médicas e Odontológicas, as 
Seções de Educação, as Seções Industriais, os Setores de B i ­
blioteca e Documentação, os Setores de Enfermagem e os Se­
tores de Exames Complementares são unidades técnicas. 

A r t i g o 4 . ° — A s Seções de Pessoal, dos Serviços de A d ­
ministração, são órgãos subsetoriais do Sistema de A d m i n i s ­
tração de Pessoal. 

A r t i g o 5. ° — A s Seções de Finanças, dos Serviços de A d ­
ministração, são órgãos subsetoriais dos Sistemas de A d m i n i s ­
tração Financeira e Orçamentária. 

Ar t igo 6 . ° — Os Setores de Administração de Subfrota , 
dos Serviços de Administração, são órgãos subsetoriais d o Sis­
tema de Administração dos Transportes Internos Motor izados 
e funcionarão t a m b é m c o m o órgãos detentores. 

S E Ç Ã O III 

Das Atribuições 
A r t i g o 7 .° — O s Setores de Expediente e os Setores de 

Prontuários Penitenciários têm, respectivamente, as a t r ibui ­
ções previstas nos artigos 121 e 122 do Decreto n . ° 13.412, de 
13 de março de 1979. 

A r t i g o 8. ° — Os G r u p o s de Reabilitação têm as seguintes 
atribuições previstas no Decreto n . ° 13.412, de 13 de março 
de 1979: 

I — as do artigo 124; 
II — por meio das Equipes Interdisciplinares de Reab i l i ­

tação, as do artigo 126 e dos incisos I, II e III d o artigo 127; 
III — por m e i o das Seções de Prontuários Criminológi­

cos, as do artigo 129; 
IV — por meio dos Setores de At iv idades Auxi l iares , as 

do artigo 130; 
V — por meio das Seções de Educação: 
a) as dos incisos I e II d o artigo 132; 
b) pelos Setores de A p o i o Escolar, as do inciso III d o art i ­

go 132; 
V I — por m e i o dos Setores de Bibl ioteca e D o c u m e n t a ­

ção, as do artigo 136. 

A r t i g o 9 . " — O s Serviços de Qualificação Profissional e 
Produção têm as seguintes atribuições previstas no Decreto 
n . ° 13412 , de 13 de março de 1979: 

I — as do artigo 137; 
II — por meio dasjSeções Industriais, as dos artigos 138 e 

147; 
III — por meio das Seções de Of ic inas , as dos artigos 138 

e 139; 
IV — por meio das Seções de Manutenção, as dos artigos 

138, I 4 0 e l 4 l . 

Ar t igo 10 — Os Serviços de Saúde têm as seguintes atri­
buições previstas no Decreto n . ° 13.412, de 13 de março de 
1979: 

I — as do artigo 148; 
II — por meio das Equipes Médicas e Odontológicas, as 

dos incisos I e IV do artigo 149; 
III — por meio dos Setores de Enfermagem, as dos inc i ­

sos I a IV , VII e VIII do artigo 151 e dos incisos IV a I X do arti­
go 152; 

IV — por meio dos Setores de Exames Complementares , 
as dos incisos I, II e III d o artigo 152. 

Parágrafo único — O s Serviços de Saúde têm, a inda, as 
atribuições previstas no artigo 29 d o Decreto n . ° 27.149, de 2 
de ju lho de 1987. 

A r t i g o 11 — O s Serviços de Segurança e D i s c i p l i n a têm 
as seguintes atribuições previstas no Decreto n . ° 13.412, de 13 
de março de 1979: 

I — as do artigo 157; 
II — por meio dos Setores de Portaria, as d o artigo 158; 
III — por meio dos Setores de C o n t r o l e , as do artigo 159; 
IV — por m e i o das Seções de Vigilância, dos Setores de 

Cadastro e dos Setores Auxi l iares de Segurança, respectiva­
mente, as dos incisos I, II e III d o artigo 160. 

A r t i g o 12 — O s Serviços de Administração têm as se­
guintes atribuições previstas no Decreto n . ° 13.412, de 13 de 
março de 1979; 

I — as dos incisos I e II do artigo 167; 
II — por meio das Seções de Comunicações A d m i n i s t r a t i ­

vas, as dos incisos I e II d o artigo 169; 
III — por meio das Seções de Pessoal, as dos incisos I, II e 

III do artigo 172; 
IV — por meio das Seções de Finanças: 
a) as dos incisos I e II d o artigo 174 e dos incisos I e III d o 

artigo 176; 
b) pelos Setores de Movimentação d e Contas Individuais 

dos Presos, as d o inciso II d o artigo 176; 
V — por meio das Seções de Mater ia l e Patrimônio: 
a) as do inciso III do artigo 177; 
b) pelos Setores de C o m p r a s e pelos Setores de A l m o x a r i ­

fado, respectivamente, as dos incisos I e II d o artigo 177; 
c) pelos Setores de A l m o x a r i f a d o d a Produção, as do arti­

go 178; 
V I — por meio dos Setores de Administração de Subfro­

ta, as do artigo 180. 

S E Ç Ã O I V 

Das Competências 
A r t i g o 13 — O Dire tor d a Penitenciária de G u a r u l h o s e o 

Diretor da Penitenciária de Presidente Bernardes têm, em suas 
respectivas áreas de atuação, as competências previstas nos ar­
tigos 192, 202, 203, 205, 208, 209, 211, 212, 217, 218, 220, 
225, 228 e 230 do Decreto n . ° 13.412, de 13 de março de 
1979. 

A r t i g o 14 — Os Diretores dos G r u p o s de Reabilitação e 
os Diretores de Serviço têm, e m suas respectivas áreas de atua­
ção, as competências previstas nos artigos 205, 209, 213, 217, 
218 e 230 d o Decreto n . ° 13.412, de 13 de março de 1979. 

A r t i g o 15 — A s autoridades de que trata o artigo anterior 
têm, a inda, as seguintes competências previstas no Decreto 
n . ° 13.412, de 13 de março de 1979: 

I — os Diretores dos G r u p o s de Reabilitação, as do artigo 
206; 

II — os Diretores dos Serviços de Qualificação Profissio­
nal e Produção, as d o artigo 193; 

III — os Diretores dos Serviços de Saúde, as do artigo 
194; 

IV — os Diretores dos Serviços de Segurança e D i s c i p l i n a , 
as do artigo 195; 

V — os Diretores dos Serviços de Administração, as dos 
artigos 216 e 221, observado o disposto no inciso III do artigo 
223, bem como as dos artigos 226, 229, 231 e 2 3 2 . 

A r t i g o 16 — Os Chefes de Seção têm, e m suas respectivas 
áreas de atuação, as competências previstas nos artigos 207, 
209, 214, 218 e 230 do Decreto n . ° 13.412, de 13 de março de 
1979. 

A r t i g o 17 — Os Chefes das Seções de Educação têm, a in­
da, as competências previstas no artigo 200 do Decreto n . ° 
13.412, de 13 de março de 1979. 

Ar t igo 18 — Os Chefes das Seções de Finanças têm, ain­
da, as competências previstas no artigo 222, observado o dis­
posto no inciso III do artigo 223, ambos do Decreto n . ° 
13.412, de 13 de março de 1979. 

A r t i g o 19 — Os Encarregados de Setor têm, em suas res­
pectivas áreas de atuação, as competências previstas nos artigos 
207, 209, exceto a do inciso I X , nos incisos II e X d o artigo 
218 e no inciso I do artigo 230 do Decreto n . ° 13.412, de 13 
de março de 1979. 

Ar t igo 20 — Os Encarregados dos Setores de Prontuários 
Penitenciários têm, a inda , as competências previstas no artigo 
197 do Decreto n . ° 13.412, de 13 de março de 1979. 

Ar t igo 21 — A s competências de que trata esta Seção, 
sempre que coincidentes, serão exercidas, de preferência, pe­
las autoridades de menor nível hierárquico. 

S E Ç Ã O V 
Disposições Finais 
Ar t igo 22 — Ã Penitenciária de G u a r u l h o s e à Peniten­

ciária de Presidente Bernardes aplicam-se, a inda, as disposi­
ções dos artigos 235, 238, 241, 242, 246, 247, 248 c 250 do 
Decreto n . ° 13.412, de 13 de março de 1979. 

Ar t igo 23 — Para fins de atribuição da gratificação " p r o 
labore" a que se refere o artigo 12 da Lei C o m p l e m e n t a r n . ° 
341, de 6 de janeiro de 1984, alterado pelas Leis C o m p l e m e n ­
tares n . °s 372, de 17 de dezembro de 1984, e 405, de 15 de 
julho de 1985, f icam caracterizadas como específicas de Médi­
co as seguintes funções: 


